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ARTIGO
ARRENDAMENTO RURAL - A FIXAÇÃO DO PREÇO EM 
PRODUTO E A DIVERGÊNCIA ENTRE O TJMT E O STJ

Cidade

Entroncamento das MTs 339 e 
358 terá sinalização reforçada

APÓS SOLICITAÇÃO

O aumento do tráfego 
na MT-339 resultará em 
melhorias na sinalização 
viária no entroncamento 
com a rodovia MT-358, em 
Tangará da Serra. A infor-
mação é da Associação dos 
Produtores da MT-480/339, 
em resposta a solicitação 
de representantes do Poder 
Legislativo local.

No início desta sema-
na, os vereadores Eduardo 
Sanches (PSL) e Edmílson 
Porfírio (Podemos) recebe-
ram a informação de que 
um usuário que trafegava 
pela MT-339 não conseguiu 
visualizar a sinalização do en-
troncamento com a MT-358, 
cruzando esta rodovia e sain-

Também serão 
instaladas 
sinalizações
horizontais

Edílson, com vereadores e empreiteira

do da pista.
Comunicada da ocorrên-

cia pelos dois vereadores, a 
Associação dos Produtores 
acionou imediatamente a 
empreiteira que executa as 
obras de pavimentação na 
MT-339 – Guaxe Constru-
tora e Terraplenagem – para 
ações de melhorias na si-
nalização. “Já temos duas 
placas alertando sobre o 
entroncamento a 500 e a 
300 metros e vamos insta-
lar mais duas, advertindo 
os motoristas sobre cruza-
mento a 200 e 100 metros”, 
disse o gerente operacio-
nal da Associação, Edilson 
Sampaio.

Segundo ele – que esteve 
no local do incidente com 
os vereadores e com repre-
sentantes da empreiteira -, 
também serão instaladas 
sinalizações horizontais re-
fletiva e sonora para refor-
çar os alertas contidos nas 
placas. O serviço iniciará 
imediatamente, de acordo 

com Sampaio.
TREVO - Sampaio tam-

bém destacou a necessi-
dade de um trevo naquele 
entroncamento. A respon-
sabilidade, neste caso, é da 
concessionária da MT-358, 
Consórcio Via Brasil. Po-
rém, no projeto executivo 
da concessão a interven-
ção está prevista entre o 
quinto e sétimo ano de vi-
gência do contrato.

A Associação dos Pro-
dutores, por sua vez, con-
sidera este prazo muito 
longo na medida em que 
a MT-339 já registra novos 
usuários, como no próprio 
caso do condutor que não 
visualizou o entronca-
mento com a 358.

Diante desta circuns-
tância, Edilson Sampaio 
informou que a entida-
de formalizará pedido à 
Via Brasil para antecipar a 
construção do trevo no en-
troncamento das duas ro-
dovias.

SERGIO R. / Enfoque Business

NOVO PARTIDO

O Tribunal Superior 
Eleitoral aprovou a fusão 
do PSL com o DEM e a cria-
ção da União Brasil, que 
nasce como o maior partido 
da Câmara dos Deputados.

A fusão foi aprovada 
pela unanimidade dos mi-
nistros, em ação relatada 
por Edson Fachin. Ao votar, 
ele afirmou que verificou 
neste caso "o cumprimento 
de todos os requisitos ne-

TSE aprova fusão do PSL e DEM 
e oficializa União Brasil

FOLHAPRESS
cessários para a fusão de 
partidos políticos".

Fachin disse que, entre 
os requisitos necessários 
para a fusão, estão contem-
plados a ata da convenção 
nacional conjunta, reali-
zada em 6 de outubro do 
ano passado, a aprovação 
do programa e do estatuto 
partidário.

Também mencionou 
que já há o registro da pes-
soa jurídica do partido, 
assim como o nome, sigla 
e número da legenda, en-

tre outros. 
O PSL e o DEM têm, jun-

tos, 81 cadeiras na Câmara, 
à frente do segundo coloca-
do, o PT, que tem 53. Mas, a 
tendência é de que entre 20 
e 30 deputados bolsonaristas 
do PSL deixem a legenda.

Eles devem se filiar ao 
PL, que atualmente tem em 
seus quadros o presidente 
Jair Bolsonaro.

O novo partido contará 
com quase R$ 800 milhões 
de fundo eleitoral para dis-
tribuir aos seus candidatos.

O Decreto nº. 59.566/66 (Estatuto da Terra) que regula os 
contratos de arrendamento rural por mais de 50 anos, em 
seu art. 18, parágrafo único, veda que os contratantes con-
vencionem o preço do arrendamento rural em quantidade 
fixa de frutos ou produtos. Em outras palavras, o contrato 
de arrendamento deve prever o pagamento em dinheiro 
(pecúnia).
Essa vedação legal consistente na proibição de fixação do 
preço do arrendamento rural em produto (art. 18, do De-
creto nº. 59.566/66) encontra proteção na jurisprudência 
do colendo Superior Tribunal de Justiça (STJ), que tem 
considerado nula a cláusula contratual que fixa o preço do 
arrendamento rural em produtos agrícolas ou o equivalen-
te a eles em dinheiro. Contudo, ressalva a Corte Superior 
que tal nulidade não impede a propositura da competente 
ação de cobrança, cuja apuração se dará na fase de liqui-
dação da sentença.
Na contramão do entendimento acima descrito, o Tribu-

nal de Justiça do Estado de 
Mato Grosso tem admitido a 
fixação do preço do arrenda-
mento em produto quando 
essa forma de pagamento 
fazer parte dos usos e costu-
mes da região.
Referido entendimento fi-
cou bastante claro no jul-
gamento do Recurso de 
Apelação nº. 0000753-

42.2017.8.11.01110 (4ª Câmara de Direito Privado do 
TJMT), nos seguintes termos: “Em que pese o Decreto nº. 
59.566/66 (Estatuto da Terra), em seu art. 18, parágrafo úni-
co, vede que os contratantes ajustem o preço do arrenda-
mento rural em quantidade fixa de frutos ou produtos (ou 
de seu equivalente em dinheiro), certo é que os produtores 
costumam fixar o valor do preço em produtos, com base 
em princípios e nos usos e costumes da Região, de modo 
que a proibição mencionada, há de ser mitigada frente à 
primazia da boa-fé contratual e os costumes regionais.”
Portanto, veja que acertadamente o Tribunal de Justiça 
Mato-grossense coloca à frente da disposição legal e da 
própria jurisprudência do STJ os usos e os costumes do 
interior do estado, onde os contratantes, invariavelmente, 
fixam o preço do arrendamento em produto, impedindo 
que o devedor se utilize, ardilosamente, do argumento da 
nulidade para obstar os pagamentos. Em resumo, a solução 
dada pelo Tribunal Estadual impede o enriquecimento ilí-
cito/injustificado da parte que assina o contrato e somente 
depois, quando do pagamento, e após ter explorado o obje-
to do contrato, vem alegar a nulidade de cláusula.
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